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Esclarecemos que o projeto executivo é requisito obrigatório da contratação de obras e 
serviços (art. 46, § 1º, da Lei n. 14.133, de 2021) - inclusive nos casos de contratação direta 
(art. 72, I, da Lei n. 14.133, de 2021) - e deve ser realizado na fase preparatória da licitação, 
previamente à elaboração do edital do certame (art. 18, II, da Lei n. 14.133, de 2021). 

Segundo a definição legal, é o conjunto dos elementos necessários e suficientes à 
execução completa da obra, com o detalhamento das soluções previstas no projeto básico, a 
identificação de serviços, de materiais e de equipamentos a serem incorporados à obra, bem 
como suas especificações técnicas, de acordo com as normas técnicas pertinentes (art. 6º, 
XXVI, da Lei n. 14.133, de 2021).  

 
12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Registro da empresa no conselho profissional 

 Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao CREA e/ou 
ao CAU, bem como a comprovação de quitação com o presente órgão com base na seguinte 
justificativa técnica: 

 Em decorrência da necessidade de elaboração da Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART), para concorrer ao presente certame faz-se necessário que a as empresas que 
pretendam concorrer ao processo licitatório estejam adimplentes com o CREA, para caso 
vencedora do processo está apta para emissão de tal documento.  

Capacidade técnico-operacional 

 Na presente licitação: serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional 
quanto às parcelas de relevância técnica do objeto. Nesse contexto SERÁ exigida a 
comprovação de quantitativos mínimos nos atestados, correspondentes aos serviços das 
parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto. 

Nota técnica: Serão analisados pelo setor técnico, para fins comprovação de serviços 
equivalentes, podendo ser aceito no todo ou em partes.  

Possibilidade de somatório de atestados 

 Na presente licitação, será ACEITO o somatório de atestados de capacidade técnico-
operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados. 

 Capacidade técnico-profissional 
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 Na presente licitação: SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-
profissional de engenheiros ou arquitetos, quanto às parcelas de relevância técnica do objeto. 
Nesse contexto SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados, 
correspondentes aos seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor 
significativo do objeto. 

A experiência do profissional de engenharia é comprovada por meio da Anotação 
de Responsabilidade Técnica – ART, que demonstre ter executado previamente determinado 
serviço. Para o profissional de arquitetura, o documento correspondente é o Registro de 
Responsabilidade Técnica – RRT, e para o técnico industrial, o Termo de Responsabilidade 
Técnica - TRT. 

As ARTs e RRTs emitidas em nome de cada profissional são compiladas na 
respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA e CAU, conforme o caso. 

Na licitação pública, a ART e o RRT exigidos para comprovar a experiência dos 
profissionais limitar-se-ão às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 
licitação, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados (art. 67, § 
1º da Lei n. 14.133, de 2021). 

Assim, conforme o objeto licitatório, a exigência deve referir-se à área ou áreas de 
engenharia/arquitetura de maior relevo.  

Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico 

 Na presente licitação, SERÁ exigida que a Concorrente declare as MÁQUINAS, 
EQUIPAMENTOS E QUADRO TÉCNICO (com as determinadas qualificações), que ficarão 
a disposição para prestação dos serviços, caso seja vencedora do certame. 

13. VISTORIA 

 Na presente licitação, a realização de vistoria será facultativa, o licitante poderá 
substituir o atestado de vistoria pela declaração de pleno conhecimento das condições de 
execução do objeto, devendo ele responsabilizar-se por qualquer eventualidade, dificuldade que 
possam surgir no processo executivo, não sendo aceito pelo município questionamentos 
posteriores.  



 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA 

 
 

 

14. SUBCONTRATAÇÃO  

 O setor técnico de engenharia desta entidade recomenda a NÃO ACEITAÇÃO de 
subcontratação parcial na presente licitação, ficando a cargo da CONTRATADA ser a 
responsável pela execução de toda a obra, sob as seguintes condições e justificativas técnicas: 

O §2º do art. 122 possibilita que edital ou regulamento vedem, restrinjam ou 
estabeleçam condições para a subcontratação. Trata-se de uma faculdade. Portanto, não é 
obrigatório que o instrumento convocatório ou seus anexos estabeleçam limites à 
subcontratação. Caso o instrumento convocatório ou seus anexos não delimitem a possibilidade 
de subcontratação, durante a fase preparatória da licitação, a Administração poderá estabelecer 
esses limites durante a execução do contrato. 

Embora facultativa na fase preparatória, o estabelecimento de condições mínimas 
para a subcontratação no instrumento convocatório ou em seus anexos é medida que atende aos 
princípios da impessoalidade, da publicidade, do interesse público, da probidade administrativa, 
da igualdade, do planejamento, da transparência, da vinculação ao edital, do julgamento 
objetivo e da segurança jurídica. 

O  §9º do art. 67 da Lei n. 14.133, de 2021, expressamente admitiu a possibilidade 
de que a qualificação técnica do licitante, para aspectos técnicos específicos, seja demonstrada 
por meio de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por 
cento) do objeto a ser licitado. Por sua vez, o §1º desse artigo limitou a exigência de atestados 
às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas 
as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado 
da contratação. 

Embora caiba à Administração o juízo de conveniência e oportunidade sobre a 
possibilidade técnica e a viabilidade de admitir a subcontratação, deve observar o princípio da 
motivação das decisões administrativas, ainda que discricionárias, considerando que, no 
Acórdão n. 1.453/2009, Plenário, a Corte de Contas manifestou-se no sentido de que “o 
princípio da motivação exige que a Administração Pública indique os fundamentos de fato e de 
direito de suas decisões, inclusive das discricionárias.” 

Assim, recomendamos a vedação de subcontratação. Cabendo ao setor Jurídico da 
Comissão Permanente de Licitações – CPL definir os requisitos legais se optarão em aceitar. 

15. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

Na presente licitação, a participação de empresas em consórcio não será permitida neste 
processo licitatório, tendo em vista a natureza e o porte da obra, cujo objeto apresenta baixa 
complexidade técnica e reduzido vulto financeiro, não demandando a reunião de empresas para 
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a sua execução. A exigência de habilitação pode ser plenamente atendida por uma única 
empresa especializada, de forma a assegurar a competitividade do certame sem impor ônus 
desnecessário à Administração.  

16. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 

Na presente licitação, será ( X ) VEDADA ou (   ) PERMITIDA a participação de 
cooperativas, com base na seguinte justificativa: 

Segundo a Súmula 281 do TCU: É vedada a participação de cooperativas em licitação 
quando, pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no mercado em 
geral, houver necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como 
de pessoalidade e habitualidade. 

De igual modo, o Parecer n. 096/2015/DECOR/CGU/AGU (00407.004648/2014-96, 
Seq. 14) tem a seguinte ementa: 

DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO DO TRABALHO. 
DIVERGÊNCIA CARACTERIZADA ENTRE A 
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL E A PROCURADORIA-
GERAL DA UNIÃO – RESTA INCÓLUME O TERMO DE 
CONCILIAÇÃO JUDICIAL FIRMADO ENTRE O MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO E A UNIÃO, QUE TRATA DA 
VEDAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DE COOPERATIVAS DE 
TRABALHO PARA EXECUÇÃO DE DETERMINADOS 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS, MESMO DIANTE DA 
SUPERVENIÊNCIA DAS LEIS Nº 12.690, DE 2012, E Nº 12.349, 
DE 2010 – SERVIÇOS OBJETO DO TERMO QUE, POR SUA 
NATUREZA, CARACTERIZAM-SE PELA EXECUÇÃO 
MEDIANTE VÍNCULO EMPREGATÍCIO, COM 
SUBORDINAÇÃO, PESSOALIDADE, ONEROSIDADE E 
HABITUALIDADE. 

I – As Cooperativas de Trabalho, na forma da Lei nº 12.690, de 2012, 
são sociedades constituídas para o exercício de atividades laborais 
em proveito comum, com autonomia coletiva e coordenada, 
mediante autogestão e adesão voluntária e livre. 

II - Os serviços abrangidos pelo termo de conciliação judicial 
firmado entre a União e o Ministério Público do Trabalho se 
caracterizam pela pessoalidade, subordinação e não eventualidade. 

III – Vedação à participação de cooperativas nos certames afetos a 
aludidos serviços que não ofende às Leis nº 12.690, de 2012, e nº 
12.349, de 2010, uma vez que são admitidas apenas, e obviamente, 
a participação de verdadeiras cooperativas nas licitações, proibindo-
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se expressamente a utilização de cooperativa para fins de 
intermediação de mão de obra subordinada. 

IV – Proscrição que se volta para proteger os valores sociais do 
trabalho e prevenir a responsabilização da União por encargos 
trabalhistas. 

Por meio do Parecer n. 00002/2023/DECOR/CGU/AGU, o Departamento de 
Coordenação e Orientação de Órgãos Jurídicos da Advocacia-Geral da União 
(Decor/CGU/AGU), considerou que se mantém na Lei n. 14.133, de 2021, a proibição de 
contratação de cooperativas quando o objeto do contrato exija relação de subordinação entre os 
cooperados e a cooperativa ou entre aqueles e o tomador de serviços, conforme Ementa abaixo:  

EMENTA: LICITAÇÕES E CONTRATOS. SOCIEDADES 
COOPERATIVAS. POSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO EM 
LICITAÇÕES. TERCEIRIZAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE 
COOPERATIVAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA. ALTERAÇÃO 
LEGISLATIVA. SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 14.133/2021. 
EXISTÊNCIA DE TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL NOS 
AUTOS DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA TRABALHISTA. ANÁLISE 
SOBRE A NECESSIDADE DE REVISÃO/REVOGAÇÃO 
DOTERMO DE CONCILIAÇÃO.  

I - O art. 16 da Lei nº 14.133/2021 deve ser interpretado 
sistematicamente, e acordo com o arcabouço jurídico que envolve a 
matéria das Cooperativas, não prejudicando a validade do Termo de 
Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho - MPT 
e a Advocacia Geral da União - AGU.  

II – Mesmo para as licitações sob a égide da Lei nº 14.133/2021, 
legítimo o entendimento de que a União deve se abster de celebrar 
contratos administrativos com cooperativas de trabalho nas 
hipóteses em que a execução dos serviços terceirizados, por sua 
própria natureza, demande vínculo de emprego dos trabalhadores em 
relação à contratada. 

Consequentemente, a participação de cooperativas em uma licitação de obras e 
serviços de engenharia, faz-se necessário a “necessidade de subordinação jurídica entre o 
obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e de habitualidade",  na execução do contrato 
que será celebrado. Portanto, demandando a existência de relação de emprego dos trabalhadores 
vinculados à execução do ajuste, não será possível a participação de cooperativas no certame. 
E geralmente consta a previsão de utilização de diversos profissionais em que como é 
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usualmente executado no mercado em geral, implica em subordinação jurídica da empresa 
contratada e dos respectivos trabalhadores.  

Ademais, a participação de cooperativas só deve ser permitida quando a gestão 
operacional do serviço puder ser executada de forma compartilhada ou em rodízio, pelos 
próprios cooperados – e os serviços contratados também deverão ser executados 
obrigatoriamente pelos cooperados, vedada qualquer intermediação ou subcontratação. Sendo 
vedada para o presente certame. 

17. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

Na presente licitação, será EXIGIDA a apresentação de garantia de execução contratual, 
com base na seguinte justificativa: 

Conforme o parâmetro aventado pelo TCU, a garantia deve ser exigida nas 
contratações de maior valor, envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros 
consideráveis (Acórdão n. 3.126/2012 – Plenário). Assim, a exigência deve ser avaliada em 
cada caso concreto, com base no grau de risco de prejuízo ao interesse público, frente à 
particularidade do objeto licitado. 

Dessa forma, SERÁ exigido a garantia ou seguro-garantia correspondente a 
5% do valor integral do orçamento, amparados pelos termos do art. 98 da Lei n. 14.133, 
de 2021. 

Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos com vigência superior a 1 
(um) ano, assim como nas subsequentes prorrogações, o percentual da garantia incidirá sobre o 
valor anual do contrato (art. 98, parágrafo único, da Lei n. 14.133, de 2021). 

No intuito de evitar o abandono de obras e serviços de engenharia, a Lei n. 14.133, 
de 2021 inovou, admitindo que o órgão licitante exija a prestação de garantia na modalidade 
seguro-garantia com cláusula de retomada, modalidade de seguro conhecida como Performance 
Bond, em que a empresa seguradora não apenas se responsabiliza pelos prejuízos causados pela 
empresa executora da obra, como, ademais, compromete-se a assumir a execução e concluir o 
objeto do contrato, em caso de inadimplemento da contratada (art. 102).  

Quando exigida a prestação de garantia na modalidade seguro-garantia com 
cláusula de retomada, a seguradora deverá firmar o instrumento de contrato, inclusive os termos 
aditivos, como interveniente anuente, e lhe será garantido o acompanhamento da execução do 
contrato, podendo, inclusive, ter acesso às instalações em que for executado o contrato e aos 
documentos da fiscalização técnica e contábil (art. 102, I, da Lei n. 14.133, de 2021) 
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Em caso de obras e serviços de engenharia de grande vulto, assim considerados 
aqueles serviços cujo valor supera o limite previsto no art. 6º, XXII, com as atualizações 
previstas no art. 182, ambos da Lei n. 14.133, de 2021, a Administração poderá exigir garantia 
na modalidade seguro-garantia, inclusive com cláusula de retomada, em percentual equivalente 
a até 30% (trinta por cento) do valor inicial do contrato (art. 99 da Lei n. 14.133, de 2021). 

Ademais, caso o valor da proposta vencedora seja inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, deverá ser exigida garantia adicional 
equivalente à diferença entre o valor orçado pela Administração e o valor da proposta, conforme 
disposto no art. 59 da Lei n. 14.133, de 2021. 

18. DA SUSTENTABILIDADE 

No que diz respeito ao planejamento de obras e serviços de engenharia, é possível 
identificar três etapas principais em que o desenvolvimento sustentável deve ser observado:  

a) Quando da definição dos aspectos técnicos do objeto - especificação técnica;  
b) Na minimização do impacto - prevenção de resíduos;  
c) Quanto à destinação ambiental dos resíduos e rejeitos - gestão de resíduos. 
No presente certame será anexado o Plano de Sustentabilidade, bem como a licença 

do IDEMA, como forma de mitigar os impactos ambientais. 

 

Nísia Floresta - RN, 20 de outubro de 2025. 
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